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1- Introdução:
 
 O presente trabalho tem por objetivo debater a constituição de uma possível escola cidadã, a partir das contribuições de Gadotti (1997). O trabalho está inserido no projeto de pesquisa intitulado “As Políticas Públicas como instrumento de constituição da cidadania: um estudo histórico-jurídico e o papel da educação na construção da cidadania ativa”. O referido projeto é desenvolvido no Instituto de Educação da Universidade Federal do Rio Grande sob coordenação do Prof. Me. Everton Bandeira Martins. Assim, optou-se por analisar como a educação formal pode contribuir na constituição de cidadãos ativos. Tal opção ocorreu tendo em vista buscar entender que a liberdade institucional está associada à liberdade de expressão e de ensino.

2- Metodologia

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica sobre a temática abordada. As leituras eram realizadas anteriormente pelos componentes do grupo e discutidas em encontros quinzenal entre todos. Assim buscou-se uma compreensão do que, e como se constitui uma escola cidadã. Optou-se por uma pesquisa qualitativa (LAVILLE & DIONNE, 1999), tendo em vista a análise da obra de Moacir Gadotti (1997), sobre possibilidades de constituir uma escola cidadã.
3- Resultados e discussão:
A partir das análises de Gadotti (1997) entende-se por escola cidadã a instituição escolar que faz com que a educação comece a adquirir novos significados. Em busca destes objetivos compreendemos que a gestão autônoma pode aproximar a escola da família, promovendo uma participação efetiva da comunidade.  

   
Compreende-se que a autonomia da escola pode se dar também em sua estrutura administrativa e para organização do trabalho na escola. A escola tradicional enquanto reprodutora da sociedade encontra dificuldades para a formação de uma cidadania plena. Neste sentido se faz necessária a busca de subsídios para a constituição de uma maior autonomia. Essa mudança se pode ser dar aos poucos e como resultado de um esforço continuo.

A descentralização dos estabelecimentos de ensino é uma das premissas da legislação educacional. Percebemos isso nas LDB de 1996, na Ementa Constitucional número 14, assim como programas de apoio a descentralização lançados pelo Ministério da Educação-MEC. Tais políticas objetivam a interação entre escola e comunidade, no intuito de aumentar a qualidade do ensino. Esta qualidade poderá ser um dos resultados da efetividade da gestão democrática. Todavia, esta questão precisa ser discutida em termos concreto comparando as ações propostas e os resultados.

Segundo Costa (1997), uma política de descentralização implicaria mudanças em termos técnicos e econômicos, assim como pedagógicos, políticos e culturais. Estas mudanças refletem na própria concepção de Estado, na relação com o provimento da educação pública e obrigatória.
4- Considerações Finais ou Conclusão:
Partindo das contribuições e das discussões realizadas foi possível perceber que a função do Estado deve ser firmada enquanto provedor de recursos indispensáveis ao desenvolvimento do ensino. Tal fato ocorre tendo em vista que a autonomia escolar não isenta o Estado das suas atribuições no que concerne ao financiamento. Todavia só a descentralização administrativa de poder do Estado permitirá o avanço na qualidade do ensino.
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